
 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00197.000797/2025-51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para
fornecimento de Material de Expediente visando atender às demandas do Conselho Regional de Enfermagem do
Acre – Coren/AC, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas neste documento,, nos termos
da tabela abaixo: 

                                                                GRUPO I MATERIAL DE EXPEDIENTE

Item Especificações dos itens Unid. Quant. Valor
Unitário Valor Total

01

Calculadora grande 12 dígitos de mesa calculadora
grande 12 dígitos de mesa. Cor: preta. Resistente e
altamente durável. Dimensões do produto: 20,5 x 15,9
x 4,4cm. Visor amplo inclinado e teclas extras grandes.
Tamanho grande, ideal para ser utilizada em m -
calculadora grande 12 dígitos de mesa calculadora
grande 12 dígitos de mesa. Cor: preta. Resistente e
altamente durável. Dimensões do produto: 20,5 x 15,9
x 4,4cm. Visor amplo inclinado e teclas extras grandes.
Tamanho grande, ideal para ser utilizada em mesas de
escritórios, home offices e em carteiras de estudantes.

Unid.     03  R$ 43,25 R$ 129,75

02

Caixa arquivo, material: plástico polionda, largura: 340
mm, altura: 240mm, espessura: 130 mm; aplicação:
arquivo morto; na cor: azul. - caixa arquivo, material:
plástico polionda, comprimento x largura x altura: 35
cm x 25 cm x 13,5 cm aplicação: arquivo morto

Unid.    40 R$ 8,88 R$ 355,20

03

Organizador de mesa triplo em acrílico cristal
transparente, conjunto em peça única contendo: porta
lápis/caneta, clips e lembretes. Dimensões
aproximadas: altura 8 cm x comprimento 24 cm x
largura: 7 cm

Unid.    05 R$ 21,82 R$ 109,10

04

Prancheta portátil - prancheta portátil material:
acrílico, comprimento: 340mm, largura: 260mm, cor:
incolor, características adicionais: com pegador
metálico

Unid.    06 R$ 20,85 R$ 125,10
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05

Alfinete para mapa marcador 6mm tipo bola colorido,
embalagem com 50 unidades. Produto utilizado para
marcações em mapa (cores: azul, verde, vermelho,
amarelo e branco)

Embal.    05 R$ 12,41 R$ 62,05

06

Fone ouvido tipo: intra auricular , potência: 50 mw,
frequência: 20 a20.000 hz, comprimento fio: 1,20 m,
características adicionais: estéreo, com protetores de
silicone , conector: p2.

Unid.    04 R$ 41,21 R$ 164,84

07 Pen drive usb 32g Unid.    10 R$ 51,99 R$ 519,90

08
Fita adesiva, material polipropile no transparente, tipo
mono face, largura 50 mm, comprimento 50 m, cor
incolor, aplicação multiuso.

Unid.    10 R$ 7,72 R$ 77,20

09

Bloco de recados com aderência eletrostática, não
necessita de cola para ser fixado. Cada bloco deverá
conter no mínimo 50 folhas, com tamanho mínimo de
75mm x 75mm cores diversas

Unid.    10 R$ 7,39 R$ 73,90

10 Mouse computador sensor laser, tipo conector usb,
conectividade sem fio. Unid.    05 R$ 90,15 R$ 450,75

11
Mouse computador - mouse computador, tamanho
padrão, sensor laser, tipo conector usb, conectividade
com fio.

Unid.    05 R$ 27,53 R$ 137,65

12 Teclado microcomputador - tipo conector usb,
conectividade com fio. Unid.    05 R$ 51,99 R$ 259,95

13
Saco plástico transparente, tamanho a4 240 x 330 mm,
espessura 6 (fino), 4 furos - saco plástico transparente,
tamanho a4 240 x 330 mm, espessura 6 (fino), 4 furos.

Unid.    500 R$ 0,91 R$ 455,00

14

Extensão elétrica tripolar - certificado de aprovação:
com certificado de aferição inmetro; potência: bivolt;
corrente máxima: 10a; extensão do cabo: 05 metros;
modelo: 3 entradas para tomadas de 3 pinos; tipo de
plug: 2 pinos + terra.

Unid.    05 R$ 78,75 R$ 393,75

15
Bateria Pilha alcalina 23a/27a 12v - pilha bateria
alcalina23a/27a 12v, cartela com duas unidades cada
embalagem.

Cartela    10 R$ 28,45 R$ 284,50

16

Lixeira aramada de escritório quarto em aço telado 10-
11 litros, dimensão 26 x26 x 26 cm; 430 g - lixeira
aramada de escritório quarto em aço telado 10-11
litros, dimensão 26 x 26 x 26 cm; 430 g.

Unid.    12 R$ 66,73 R$ 800,76

                                                                                                                                    VALOR TOTAL  R$ 4.399,40

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60  (sessenta) dias contados da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

15/10/2025, 14:34 SEI/COFEN - 1093013 - Termo de Referência

https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w eb&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1186848&infra_s… 2/9



1.4. A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho, conforme art. 95, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, que terá força de contrato para todos os fins legais.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Aquisição de materiais de expediente a fim de atender as demandas, algumas imprescindíveis,
proporcionar a reposição dos estoques do almoxarifado.

2.2. Diante do exposto, justifica a necessidade do presente procedimento licitatório para que seja
fornecido os materiais do referido objeto, de modo a manter o pleno funcionamento das atividades do Coren-AC,
dando suporte as tarefas e ações operacionais das atividades desenvolvidas no âmbito da Autarquia. Além disso,
a aquisição destes materiais busca um melhor atendimento das demandas, de modo a assegurar os serviços de
administração pública em níveis aceitáveis aos seus usuários.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Tendo em vista a necessidade de garantir a continuidade e a eficiência das atividades
administrativas no âmbito do  Conselho Regional de Enfermagem do Acre,  apresentou-se como solução a
realização do presente processo de contratação, por meio da modalidade de dispensa eletrônica, conforme
previsto na Lei nº 14.133/2021.

3.2. A aquisição de materiais de expediente visa suprir, de forma imediata, a demanda dos setores
administrativos.

3.3. Os produtos deverão ser novos, duráveis e adequados às rotinas institucionais, considerando seu
ciclo de vida até o consumo final.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2.1. A contratada deverá atender, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade nas
obrigações com a contratante, observando os fundamentos legais constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, bem como o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis e demais legislações em
vigor, baseando-se na otimização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental.

4.3. Subcontratação

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Garantia da contratação

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
considerando a discricionariedade da Administração Pública na exigência de garantia para a execução do
contrato, e tendo em vista a natureza do objeto contratado, de baixa complexidade e risco, bem como o reduzido
valor envolvido, entende-se como desnecessária a exigência de prestação de garantia.

4.5. Da formalização da contratação

4.5.1. A contratação será formalizada por meio de instrumento equivalente, conforme o caso, como Nota
de Empenho, Carta-Contrato ou Autorização de Compra, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

4.5.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação,
para aceitar formalmente o instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

4.5.3. O prazo para aceite poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que a
solicitação seja justificada pelo adjudicatário e aceita pela Administração.

4.5.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente emitido à empresa adjudicatária
implica no reconhecimento de que:

4.5.5. a) o referido instrumento substitui o contrato formal, sendo aplicáveis à relação contratual as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

4.5.6. b) a contratada se vincula à sua proposta, ao Aviso de Dispensa, ao Termo de Referência e demais
documentos que integram o processo;
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4.5.7. c) a contratada reconhece que as hipóteses de extinção contratual são aquelas previstas nos
artigos. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, bem como os direitos da Administração
estabelecidos no art. 139 da mesma norma legal.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega:

5.2. O prazo de entrega dos bens será de 15 (quinze) dias úteis a contar da data do primeiro dia útil,
após a solicitação formal por parte do Conselho através do envio de e-mail, com a ordem de
fornecimento/empenho, em remessa única.

5.3. O material deverá ser entregue, em parcela única, sem nenhum custo adicional, na  Rua Floriano
Peixoto, nº 1.101, Dom Giocondo  - Cep: 69.900-327, Rio Branco/Acre, em dias úteis (de segunda a sexta-feira,
exceto feriados), das 08h às 12, das 13h as 17h.

5.4. O adjudicatário ou o transportador por ele contratado deve certificar-se antecipadamente quanto a
feriados locais ou alterações nos horários de expediente.

5.5. Ficará a cargo do adjudicatário ou do transportador a descarga e movimentação do material do
veículo até o local designado pelo empregado responsável pelo recebimento.

5.6. A prorrogação para a entrega do material será por igual período do item 5.2. e apenas será aceita
na ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que as justifique.

5.7. O prazo para a entrega do material não será, em hipótese alguma, prorrogado novamente, após a
primeira prorrogação, sujeitando-se o adjudicatário, nesta situação, às penalidades previstas em lei por seu
descumprimento.

5.8. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.9. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6. MODELO GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A execução deverá obedecer às condições estabelecidas nos documentos do processo, observando
as normas da Lei nº 14.133/2021.

6.2. A fiscalização do recebimento dos bens será conduzida pelo Setor de Almoxarifado, responsável por
verificar a conformidade dos materiais entregues com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

6.3. O fornecedor deverá substituir, sem ônus para a Administração, os bens entregues com defeitos ou
em desacordo com as especificações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal.

6.4. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará o fornecedor às sanções previstas na Lei nº
14.133/2021, incluindo advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, ou declaração de inidoneidade,
conforme a gravidade da infração e mediante processo administrativo próprio.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Recebimento

7.2. Os bens serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, de forma condicional à conferência da quantidade e da conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da contratada.

7.3. Os bens em desacordo com as especificações poderão ser rejeitados, total ou parcialmente,
devendo ser substituídos às expensas da contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação.

7.4. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos bens e a aceitação da nota
fiscal, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da entrega da documentação fiscal apta para
liquidação da despesa.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade e garantia legal dos
produtos entregues.
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7.7. Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.11. o prazo de validade;

7.12. a data da emissão;

7.13. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14. o período respectivo de execução do contrato;

7.15. o valor a pagar; e

7.16. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;

7.18. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.20. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.21. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.24. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.26. Prazo de pagamento

7.27. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.29. Forma de pagamento

7.30. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.
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7.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.35. Condições Gerais do Fornecimento

7.36. Os produtos deverão ser novos e estar em perfeito estado de conservação e funcionamento,
observando as especificações contidas neste Termo de Referência.

7.37. A contratada será responsável por custos de transporte, seguros e demais encargos necessários à
entrega dos materiais no local indicado.

7.38. Os materiais que possuírem prazo de validade deverão apresentar, no ato da entrega, validade
mínima de 12 (doze) meses, contados da data de entrega à Administração.

7.39. As embalagens devem ser originais de fábrica, estar devidamente lacradas, sem sinais de violação,
e conter informações como nome do fabricante, lote, validade (quando aplicável) e demais dados exigidos pela
legislação vigente.

7.40. A contratada deverá substituir qualquer item que apresente vícios de qualidade ou defeitos, ainda
que constatados após o recebimento, desde que dentro do prazo de garantia legal.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de Menor Preço do Grupo.

8.1.1. Para composição de preços o fornecedor dará o lance total do grupo e apresentará em planilha de
composição própria os valores unitários dos itens conforme modelo de proposta de preços anexa ao Aviso de
Contratação direta.

8.2. Forma de fornecimento

8.2.1. O fornecimento do objeto será integral.

8.2.2. Exigências de habilitação

8.2.3. Previamente à formalização da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:

8.3. a) SICAF;

8.4. b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.5. c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
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8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

8.16. Habilitação jurídica

8.16.1. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16.2. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.16.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.16.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.16.5. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020;

8.16.6. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.16.7. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

8.16.8. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.16.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.17. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.17.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.17.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.17.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.18. Qualificação Econômico-Financeira

8.18.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples.

8.18.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II.

8.19. Qualificação Técnica

8.19.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.19.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.19.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.19.4. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

8.19.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.19.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.20. Disposições gerais sobre habilitação

8.20.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.20.2. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.20.2.1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições,

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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9.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
4.399,40 (quatro mil, trezentos e noventa e nove reais e quarenta centavos) conforme custos unitários
apostos na tabela do item 1.1. deste Termo de Referência.

9.2. A estimativa de preços foi elaborada com base nos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº
14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, considerando consultas realizadas em bases
oficiais do governo federal e sítios eletrônicos especializados.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios
consignados no Orçamento do COREN-AC, sendo atendidas pela seguinte dotação: 6.2.2.1.1.01.33.90.030.016 –
Material de Expediente. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12. ANEXOS

12.1. ANEXO I - Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica;

12.2. ANEXO II - Modelo da Proposta;

12.3. ANEXO III - Termo de Ciência e Concordância;

12.4. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, e pela autoridade responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art.
15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, §
1º, da Lei nº 9.784/1999.

 
 

Marta Régia Melo da Silva
Chefe da Comissão de Contratação

Coren-AC

 

José Adailton Cruz Pereira 
Presidente
Coren-AC

Documento assinado eletronicamente por MARTA RÉGIA MELO DA SILVA - Matr. 202403035, Chefe da
Comissão de Contratação, em 19/09/2025, às 11:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE ADAILTON CRUZ PEREIRA - Coren-AC 85.030-ENF,
Presidente, em 19/09/2025, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1093013 e o
código CRC 009DF5D1.

 Rua Floriano Peixoto, 1101 - Centro, - Bairro Dom Diocondo, Rio Branco/AC

CEP 69.900-327 Telefone:

- www.corenac.gov.br

Referência: Processo nº 00197.000797/2025-51 SEI nº 1093013
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